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PROTOCOLO N." 2.012 t2026
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação
ASSUNTO: Contrato de prestação de seryiços como Zelador

PAR.E,CER JURÍDICO

*EMENTA; ADMINISTL4TIVO. COTVTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS. IMPRESCINDIBILIDADE. EMERGÊNCIA CONFIGLlRADA.
POSSI BILIDADE. DISPENSA. Inequívoca neces,sidade imperiosa do serviço, tendo
em vista o risco o caráter essencial da atividade. Contrataçdo emergenciul que
enconÍra guarida no art.75, caput, inc. VIll. da Lei n.n 14.133/21.
DEFERIMENTO.''

I _ DO RELATORIO

Cuida a presente análise jurídica sobre a possibilidade de contratação direta, por
Dispensa Emergencial de prestador de serviços como Zelador (a), ftmado com o Sr.

Alcemi Hortins de Souto Macedo (CPF n" xxx.675.604-xx), com carga horária de 40
(quarenta) horas semanais, para atuar na Secretaria Municipal de Educação, no período
de 02 I 0212026 à 3 0 I 06 12026 -

De acordo com o Secretario Municipal de Educação, a contratação da referida
profissional e essencial para assegurar alimpeza, conservação, organização e segurança
dos ambientes escolares, contribuindo diretamente para a criação de condições adequadas

ao desenvolvimento das atividades pedagógicas. A presença do zelador é fundamental
paru a rotina escolar, promovendo o bem-estar da comunidade escolar e garantindo um
ambiente salubre e funcional para estudantes, professores e demais servidores. Bem
como. ressalta que a Administração Municipal já se encontra em fase de planejamento
para a realizaçáo de um novo processo seletivo, visando a recomposição e ampliação do
quadro de apoio técnico-educacional.

Constam nos autos, solicitação de despesa n' 4712026, Estudo Técnico Preliminar,
Termo de Referência. os recursos orçamentários e financeiros para efetivação da despesa

no sobredito valor, conforme pré-empenho juntado aos autos, devidamente assinado pelo
chefe da Contadoria, comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

É o que importa relatar. Passo a opinar.

II _ DA FUNDAMENTAÇÃO

Esse posicionamento da Administração demonstra a necessidade imperiosa da
realização do serviço, sob pena da
de funcionários.
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não funcionar de forma regular devido à falta
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Assim, estamos diante de uma situação emergencial, necessária e imprescindível
ao Município de Currais Novos. É a emersência já descortinada e reconhecida pela
Administração e que será esmiuçada mais adiante.

Dessa feita, diante dos princípios da administração que impõe uma rápida solução
para os anseios dos administrados, sobretudo quando tão claramente se encontram em
situação que sem dúvida pode ser considerada de risco, torna-se perfeitamente possível à
contratação dos serviços de forma emergencial por dispensa de licitação.

A presente situação encontra permissibilidade na Lei no 14.133121, que prevê
expressamente em seu artigo 75, inc. YIII, in verbis:

"ArÍ. 75. É dispensável a licitação:

(...)

vIII - nos casos de emergência ou de calamidade púbtica, quondo caructerizsdo
urgência de aÍendimenÍo de siÍuoção que possa ocasionar prejuízo ou compronreter
a conÍinuidode dos serviços públicos ou a segursnço tle pessoas, obrus, serviços,
equipumentos e oulros bens, públicos ou porticulares, e somenÍe para aquisição tlos
bens necessários ao oÍendimento da situaçiio emergenciul ou culomitoso e pora qs
parcelas de obros e serviços que possam ser concluítlas no prazo mLrimo cle I (um)
ono, coníado du daÍo de ocorrência da emergência ou tla calamitlatle, vedotlas u
prorrogaçtio dos respectivos coníratos e o Íecontratação de empresa jú controÍada
cont base no disposto nesÍe inciso.,'

Encontramo-nos diante de tal possibilidade. O fato que vaijustificar a dispensa da
licitação. sempre, é o interesse público a ser preservado, ante a situação caracterizadora
da emergência, a qual deve decorrer de fatos alheios à vontade do administrador e
imprevisíveis.

Ademais, diante da imprescindibilidade dos serviços a serem executados, torna-
se impossível à espera da conclusão de certame para a continuidade da execução dos
serviços, caracterizando, sem dúvida, a situação emergencial em que se encontra a
Admini stração Pública.

A respectiva contratação deve-se ao fato de que não há. nos quadros da NJ

administração pública municipal, funcionários públicos para o desempenho dárespectiva §l
função, necessitando de contratações diretas para evitarà paralisaçãode alguns serriços. .§l
Desta forma, não há outro posicionamento jurídico a se tómar que não sejá pela opinião §l
em contratar o presente profissional por meio de dispensa emergencial de licitação.

Frise-se que as contratações como a ora avençada só devem ocorrer com o fito de
substituição dos servidores já existentes, salvo caso excepcionalmente
gestor da respetiva secretaria solicitante.

justificado pelo
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III _ DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, opino pela possibilidade da contratação por meio de dispensa
emergencial de licitação, nos termos do art. 75, caput, inc. VIII, da Lei n.o 14.13312021.

Salvo melhor juízo, é o parecer.
Currqis Novos/RN, 02 de.fbvereiro de 2026.

Rodolfo B 'Lucena

Procurador
OAB/RN n.' 10.522
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